
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO 

Número da Requisição: 395/2024 

 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Aquisição de materiais hidráulicos diversos para instalação de 

bebedouros de rede e substituição/reparos em peças danificadas das unidades 

vinculadas à Secretaria de Ação Social, conforme descritivo contemplado na 

tabela abaixo, nos termos e condições deste instrumento: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 
CABO OPTICO CFOAC-BLI-A/B-
CM-01-AR-LSZH PR - BOBINA 
1000M (DROP COMPACTO) 

METRO 1230 R$ 1,91 R$ 2.349,30 

2 
ROSETA OPTICA 2P 4X2 
SOBREPOR - BRANCO 

UNIDADE 03 R$ 34,40 R$ 103,20 

3 
KIT DE ADAPTADORES 
OPTICOS 01F SM SC-APC - 
VERDE (KIT 02 PCS) 

UNIDADE 06 R$ 20,40 R$ 122,40 

4 FITA INOX 3/4 UNIDADE 10 R$ 71,71 R$ 717,10 

5 FECHO INOX DENTADO 3/4 UNIDADE. 40 R$ 1,10 R$ 44,00 

6 ESTICADOR P FIO TELEFONE UNIDADE 80 R$ 2,18 R$ 174,40 

7 
PLAQUETA DE IDENTIFICAÇÃO 
DE CABO ÓPTICO 

UNIDADE 40 R$ 3,15 R$126,00 

8 
CONECTOR OPTICO DE CAMPO 
SM SC-APC EZ! CONNECTOR 
PARA CABOS FLAT 

UNIDADE 06 R$ 22,30 R$ 133,80 

 



 

 

 

O objeto da presente contratação não se enquadra como sendo de bem 

de luxo, conforme previsão do artigo 34 do Decreto Municipal nº 11.748/23, se 

caracterizando como bens de uso comum. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

A presente aquisição se faz necessária tendo em vista que as unidades 

Cadastro Único, CRAS Leste e CRAS Oeste estão em processo de mudança de 

endereço, havendo necessidade de remanejamento dos equipamentos de 

internet para as novas instalações, serviço o qual, demanda os itens objeto desta 

Dispensa. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

O presente termo, como já informado, refere-se à aquisição dos itens 

elencados e descritos tecnicamente, destinados à satisfação da demanda, 

contemplando a solução como um todo. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os itens fornecidos pela CONTRATADA deverão atender aos requisitos 

conforme abaixo: 

 

Item 1. CABO OPTICO CFOAC-BLI-A/B-CM-01-AR-LSZH PR - fibra de baixa 

sensibilidade à curvatura e baixo atrito, com auto sustentabilidade para vãos de 

até 80 m.  

 

Item 2. ROSETA OPTICA 2P 4X2 SOBREPOR - BRANCO - Capaz de permitir 

acomodação de protetores de emenda por fusão de 40mm ou 60mm; com 

etiqueta de identificação na tampa frontal e capacidade de armazentamento de 

20cm de cordão óptico de 3mm de diâmetro. 

 

 



 

 

 

Item 3. KIT DE ADAPTADORES OPTICOS 01F SM SC-APC - VERDE (KIT 02 

PCS) - compostos por adaptadores tipo monofibra ou duplex, agrupados em 

conjuntos para atender 2 ou 6 fibras. 

 

Item 4. FITA INOX 3/4 - composta por material aço inoxidável AISI 430, com 

largura aproximada de 19,05mm, espessura de 0,5mm e 30m de comprimento. 

Deve possuir Certificado ISO 9001:2008. 

 

Item 5. FECHO INOX DENTADO 3/4 - composto por material aço inoxidável AISI 

430, com largura aproximada de 19,05mm, espessura de 1,0mm, resistente a 

oxidação e a altas temperaturas. 

Deve possuir Certificado ISO 9001:2008. 

 

Item 6. ESTICADOR P FIO TELEFONE - Esticador tipo cunha para cabo mini 

drop em material plástico, com dimensões aproximadas: 2cm x 8cm x 5cm. 

 

Item 7. PLAQUETA DE IDENTIFICAÇÃO DE CABO ÓPTICO - plaqueta para 

identificação de rotas e cabos de fibra óptica em redes aéreas. Com estrutura 

reforçada e fixação através de perfurações laterais. 

 

Item 8. CONECTOR OPTICO DE CAMPO SM SC-APC EZ! CONNECTOR 

PARA CABOS FLAT - para conectorização em campo de cabos ópticos flat em 

redes FTTx. Com alta performance óptica e mecânica  Monomodo compatível 

com fibras G.657 e G.652. Com dimensões aproximadas: 8,9mm x 8,2mm x 

51,5mm. 

 

Item.9 CORDAO MONOFIBRA CONECTORIZADO BLI A/B G-657A SC-

APC/SC-UPC 2.5M - LSZH - BRANCO - D3 - Composto por cabo óptico com  

fibra e conectores ópticos nas duas extremidades. Deve ter alta performance em 

perda de inserção e perda de retorno. Comprimento 3,0m. 

Todos os itens deverão ser de bom qualidade e atender às exigências 

técnicas para bom funcionamento dos circuitos. 



 

 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

• Condições de Entrega 

O Prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da data de 

formalização do pedido junto ao fornecedor contratado, em remessa única. 

Em caso de impossibilidade de entrega nas condições e prazos 

apontados, a empresa contratada deverá comunicar as razões respectivas com 

pelos menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pedido de 

prorrogação de prazo de entrega seja analisado, ressalvadas as hipóteses de 

caso fortuito e de força maior. 

 

• Do local da entrega:  

Os itens deverão ser entregues no seguinte endereço: Secretaria de Ação 

Social - Av. Champagnat, 1750 - Centro - Franca/SP. 

 

• Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

- Para fins de garantia, deverá ser respeitado, no mínimo, o prazo legal 

estabelecido na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

- O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, 

é de, no mínimo, 06 (seis) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante (se 

superior) contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 

definitivo do objeto. 

- A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos 

fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional 

para o Contratante.  

- A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo 

próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, 

de acordo com as normas técnicas específicas.  

- Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os 

defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a 

realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

 



 

 

 

- As peças que apresentarem vícios ou defeitos no período de vigência da 

garantia pactuada deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e 

originais, que apresentarem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 

superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

- Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição 

dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 

contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da 

Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

- O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 

justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

- Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar 

equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente 

fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a 

garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

reparos.  

- Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 

solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, 

fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os 

reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como 

a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato 

acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

- O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia 

será de responsabilidade do Contratado. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 



 

 

 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(a) 

servidor(a) LOREN LORRANY DUARTE, designado fiscal do contrato, na forma 

do que estabelece o artigo 19, § 1º do Decreto Municipal nº 11.748/23, ou pelos 

respectivos substitutos, nos termos do que determina a Lei nº 14.133/2021, art. 

117, caput, para a boa execução técnica e administrativa do contrato celebrado. 

Compete ao fiscal do contrato o regular exercício das atribuições previstas 

no artigo 3º do Decreto Municipal nº 10.766/18, sem prejuízo das competências 

legais expressas no Decreto Municipal 11.748/23, em especial: 

• Acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração; 

• Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que entender 

necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados; 

• Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção, conforme se verifica no artigo 22, inciso III do Decreto 

Municipal nº 11.748/23. 

 

 



 

 

• Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

• No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 

imediatamente ao gestor do contrato.  

• O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Constitui rotina de fiscalização a verificação da manutenção das 

condições de habilitação da contratada, acompanhamento o empenho, o 

pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 

do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

De acordo com o que estabelece o artigo 20 do Decreto Municipal nº 

11.748/23, o gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 

da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais.  

 

 

 



 

 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência.  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento 

de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, 

a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual.  

O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações 

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 

eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração.  

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

• Recebimento do Objeto 

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo(a) fiscal do contrato, agente responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 



 

 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar 

do recebimento da nota fiscal do instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material, bem 

como a integral execução do objeto contratado, e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade 

de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução 

do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 

equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 

de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

• Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 

o prazo de 10 dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período, 

em ato motivado do agente competente pela liquidação. 

 

 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  



 

 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante. 

 

• Prazo de Pagamento:  

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados 

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

• Forma de Pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente da empresa vencedora da licitação e que foi 

efetivamente contratada. Neste sentido, caso a empresa vencedora da licitação 

não tenha prestado tais informações na proposta adequada ao último lance 

ofertado, nos exatos termos da cláusula 5.22.4 do Edital, Parte II, o pregoeiro 

poderá diligenciar junto a empresa para que indique referidas informações 

antecipadamente a fase de habilitação dos licitantes, sob pena de futura 

obstrução dos pagamentos pela tesouraria ante a carência de informações 

bancárias que possibilitem o efetivo pagamento por parte da Municipalidade. 

 

9. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

 

• Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 



 

 

de COMPRA DIRETA, na modalidade [DISPENSA DE LICITAÇÃO], sob a forma 

[ELETRÔNICA], com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO]. 

 

• Exigências de Habilitação 

Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar que preenche o 

conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para 

demonstrar sua capacidade em realizar o objeto da licitação, nos termos do que 

estabelece o artigo 62 da Lei 14.133/2021 e de acordo com as disposições 

normativas previstas no artigo 80 e seguintes do Decreto Municipal nº 11.748/23. 

 As informações e documentos exigidos serão pormenorizados 

oportunamente na minuta de edital de abertura do processo licitatório, devendo 

contemplar a Habilitação Jurídica; Técnica; Fiscal, Social e Trabalhista; 

Econômico-financeira. 

 

• Habilitação jurídica 

− Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 

− Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

− Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

 

 

− Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;


 

 

− Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

− Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

− Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

− Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

− Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do 

Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021; 

− Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 

Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 

165); 

 

 

 

− Ato de autorização para o exercício da atividade de _____ (especificar a 

atividade contratada sujeita à autorização), expedido por _____ (especificar o 

órgão competente) nos termos do art. ____ da (Lei/Decreto) n° ____. 

 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 



 

 

 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 3.770,20 (Três mil, setecentos 

e setenta reais e vinte centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 

acima. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados na Lei Orçamentária Anual nº 9450/23. 

 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

 Gestão/Unidade: [SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL]; 

 Fonte de Recursos: [01 RECURSOS PRÓPRIOS]; 

 Despesa: [33903000 - MATERIAL DE CONSUMO]; 

 Ficha: [528] 

 

Franca, 20 de agosto de 2024 

 

 

_______________________________________ 

Aviner Gabriel Kitamura 

Setor de Suprimentos - Secretaria de Ação Social 
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